
Atenção a questões ambientais pode facilitar operações de M&A

Certamente um dos pontos mais delicados dentro de um processo de due diligence numa operação de
M&A é aquele relacionado às questões ambientais. Tal fato decorre de diversos aspectos, dentro os quais
podem-se destacar os seguintes: (i) as questões ambientais são de difícil verificação, pois podem ficar
latentes por muitos anos, somente vindo à tona muito tempo após o fechamento do negócio; e (ii) a
responsabilidade decorrente de questões ambientais não está sujeita à prescrição (ou seja, não desaparece
em razão do decurso do tempo).

Assim, sempre se vivencia certa tensão durante as investigações de ordem ambiental, sendo essa uma
das mais frequentes razões para adiamento ou até mesmo cancelamento de uma operação. Em razão dos
aspectos mencionados acima, é fundamental que se realize não só uma adequada investigação, mas
também que a questão receba o cuidado devido durante a fase de elaboração dos contratos da operação,
sob pena de transformar-se uma promissora transação numa verdadeira bomba-relógio.

Diversos fatores ligados às práticas ambientais precisam ser colocados em evidência para que se busque
o máximo de segurança para a operação. Dependendo da área de atuação da empresa, haverá maior
necessidade de busca de informações, que muitas vezes podem remontar à data de sua constituição, ou
da instalação da fábrica, ou ainda relacionada a mudanças posteriores na linha de produção como
alterações de processos, novas máquinas, etc.

Como se trata de informações que até pouco tempo não eram consideradas relevantes, as empresas, com
raras exceções, não estão habituadas a manter esse histórico de forma organizada e detalhada. É uma
cultura que ainda está se formando no meio empresarial, em razão dos riscos a que podem estar sujeita
as empresas caso não estejam adequadamente enquadradas nas exigências ambientais.

Além das informações fornecidas pela própria empresa, é possível buscar um histórico ambiental no
órgão licenciador, seja municipal, estadual ou federal. Ocorre que nem sempre esses órgãos dispõem de
uma organização administrativa que permita resgatar todo o histórico ambiental da empresa. Portanto,
cabe às empresas organizar esse histórico de forma a comprovar que sempre estiveram em dia com suas
obrigações ambientais. Certamente para um grande número de empresas a preocupação com a legislação
ambiental é algo novo, uma nova cultura em fase de implantação, ou que ainda depende de
aperfeiçoamento.

Diferentemente do que ocorre com a demonstrações financeiras da empresa, as questões ambientais não
são exatas e necessitam de interpretação técnica. Muitos questionamentos não estão pacificados nos
tribunais e ainda são alvo de pareceres técnicos.

Nesse ponto, cumpre diferenciar o princípio da precaução do princípio da prevenção. O princípio da
precaução antecede o da prevenção, privilegia a intenção de não se correr riscos ambientais. O
desenvolvimento científico em prol dos meios de produção é muito mais rápido que o desenvolvimento
científico relacionado às técnicas de proteção do meio ambiente. Por isso, é fundamental que as
empresas adotem o postulado da precaução.
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A adoção dessa postura por parte das empresas é, ao mesmo tempo, ferramenta de defesa em eventuais
processos judiciais e administrativos e também um facilitador no processo de due diligence, pois, diante
de várias incertezas na área ambiental, é importante que a empresa ao menos possa demonstrar de
maneira inequívoca que agiu com a máxima responsabilidade no que tange a tais questões.

Por tal razão — e dadas as peculiaridades que envolvem as questões ambientais — a possibilidade de
demonstrar a adoção do princípio da precaução nas práticas empresariais da empresa-alvo é
extremamente importante para fornecer o necessário nível de conforto e segurança aos potenciais
investidores durante o processo de due diligence.
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